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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2014 

Susta o art. 1º do Decreto nº 
8.272, de 26 de junho de 2014.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica sustado, nos termos do art. 49, inciso V, 
da Constituição Federal, o art. 1º do Decreto nº 8.272, de 
26 de junho de 2014. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Lamentavelmente, o setor elétrico brasileiro está 
imerso em profunda crise, graças à atuação demagógica e 
populista do Governo do PT, liderado pela grande “gerente” 
Dilma Rousseff, assim vendida à população brasileira pelo 
ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva na eleição passada. 

Mesmo diante de um quadro grave de escassez de 
energia, dada a falta de chuvas e a péssima gestão do 
setor, orientada única e exclusivamente por cálculo 
eleitoral, o Governo não assume suas responsabilidades. 
Recusa-se, por exemplo, a promover uma racionalização do 
consumo.  

Por isso, a entrada em vigor das bandeiras tarifárias, 
que poderia ter sinalizado ao consumidor a necessidade de 
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poupar energia, foi transferida, de última hora e sem 
qualquer esclarecimento, de janeiro de 2014 para janeiro 
de 2015, mesmo após as distribuidoras terem investido 
recursos para sua implementação e ter havido, inclusive, 
divulgação para a população. 

As consequências são nefastas! Adiar medidas 
urgentes no setor de energia elétrica para até depois das 
eleições equivale a construir um imenso “rombo” financeiro 
nas contas da área, rombo esse estimado em 56 bilhões de 
reais por especialistas do setor. É bom esclarecer que esse 
imenso passivo não decorre apenas da escassez de chuvas, 
que exigem o acionamento de termelétricas, operação de 
elevado custo. Ele é fruto, também, da incompetência 
gerencial desse Governo, que não cumpriu a sua obrigação 
de realizar, em 2012, o leilão de energia existente (Leilão 

A-1), impedindo que as distribuidoras contratassem toda a 
carga que necessitariam a partir de 2013.  

Toda essa embrulhada que hoje testemunhamos teve 
o seu auge em 7 de setembro de 2012, quando a “gerente” 
Dilma Rousseff anunciou, triunfalmente, em cadeia nacional 
de rádio e televisão, uma redução de 20% por cento nas 
tarifas de energia elétrica! Puro estelionato eleitoral!  

Ela já sabia dos problemas que viriam, dada a 
escassez de chuvas, mas ainda assim não hesitou! A prova 

disso é que a 18 de outubro de 2012, pouco mais de um 
mês depois, foram ativadas todas as usinas térmicas 
disponíveis, cujas tarifas custam até dez vezes o preço 
médio das usinas hidrelétricas. 

O rombo até poderia ser menor, se ao menos fosse 
realizado o leilão de energia existente, como era imposição 
legal e dever da Administração. Ao não fazê-lo, contudo, o 

S
F

/
1

4
5

9
1

.
6

7
5

4
6

-
5

0



 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

 
 

3 

 

 

Governo acabou por fixar o valor de 56 bilhões de reais 
como piso das perdas setoriais, montante esse que até 
pode variar no tempo, mas apenas para mais, infelizmente. 

Como seria possível, então, baixar tarifas, se iríamos 
ter mais de 20% da energia gerada a um custo até dez 

vezes maior? Outra hipótese razoável seria incompetência 
pura e simples, tanto da equipe da Presidente, quanto dela 
própria, que já foi Ministra de Minas e Energia, e comanda 
o setor elétrico sem diálogo e com mão de ferro a anos. 

Seja como for, o setor elétrico brasileiro enfrenta uma 
crise sem precedentes. Se dúvidas houver sobre isso, basta 
consultar as associações dos consumidores e das empresas 
do setor.  

Exemplo claro da péssima gestão a que o setor 
elétrico vem sendo submetido é o caso de 48 usinas eólicas 
prontas para produzir energia elétrica desde junho de 2012 
e que, por falta das linhas de transmissão necessárias não 
geraram um único megawatt até hoje, quase dois anos 
depois de finalizada sua construção.  

A construção dessas linhas é de responsabilidade da 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF), que, 
mesmo alegando problemas de licenciamento ambiental, já 
foi multada pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel) em 11,5 milhões de reais por esses atrasos. A 
estatal já foi inclusive proibida de entrar em novos leilões 
por causa desse e de outros atrasos em obras do setor. 

Esses parques eólicos, situados na Bahia e no Rio 
Grande do Norte, têm uma potência instalada de 1.265 
MW, que poderiam estar ajudando o País neste momento 
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de grave escassez, economizando água dos reservatórios 
das hidrelétricas e produzindo energia a R$ 120/MWh. 

Como não há linhas de transmissão para conectá-las 
ao Sistema Interligado Nacional, eles não estão 
transmitindo energia elétrica. Seus proprietários, 

empresários da iniciativa privada, no entanto, estão sendo 
remunerados como se estivessem produzindo, uma vez que 
cumpriram todas as suas obrigações e entregaram as obras 
no prazo. 

Mas o prejuízo ainda é maior. É que essa energia que 
não está sendo gerada precisa ser compensada por geração 
térmica, cujo valor pode superar R$ 1.100/MWh, quase dez 
vezes mais. Tudo somado, a incompetência gerencial do 
Governo está custando um valor estimado de 4 bilhões de 

reais ao consumidor brasileiro, no período entre junho de 
2012 e abril de 2015, quando (e se) as linhas de 
transmissão estiverem prontas. 

Como o Governo Dilma é pródigo em má gestão e em 
atos irregulares e descabidos, permitam-me trazer à 
atenção de Vossas Excelências ainda mais um caso de 
despautério administrativo que é o Decreto nº 8.272, de 26 
de junho, que permite que possam ser repassados recursos 
da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) para cobrir 
os custos com a realização de obras no sistema de 

distribuição de energia elétrica, definidas pela Autoridade 
Pública Olímpica (APO), para atendimento aos requisitos 
determinados pelo Comitê Olímpico Internacional – (COI).  

O objetivo do Governo com essa medida ainda não é 
totalmente compreensível, mas já é possível perceber burla 
e trapalhadas no horizonte. De início, não está entre as 
finalidades da CDE, previstas na Lei nº 10.438, de 2002, 
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com as alterações subsequentes que lhe foram feitas, 
especialmente pela Lei nº 12.783, de 2013, o repasse de 
recursos para cobrir os custos com a realização de obras no 
sistema de distribuição de energia elétrica, definidas pela 
Autoridade Pública Olímpica (APO). 

Já de saída, é preciso considerar que, se, por absurdo, 
o Governo pretendesse que a CDE financiasse essas obras, 
teria que alterar as suas finalidades previstas em lei por 
meio de outra lei, e não por decreto, medida absolutamente 
inadequada para essa finalidade.  

Mais uma vez o Poder Executivo exorbita de sua 
função regulamentar ao editar decreto autônomo. O art. 1° 
do Decreto nº 8.272, de 2014, criou nova obrigação para a 
Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, autorizando 

irregularmente a transferência desses recursos para cobrir 
os custos com a realização de obras no sistema de 
distribuição de energia elétrica, definida pela Autoridade 
Pública Olímpica, para atendimento aos requisitos 
determinados pelo Comitê Olímpico Internacional – COI. 

O citado artigo que propomos sustar inclui um quarto 
inciso no art. 4º-A do Decreto nº 7.891, de 2013, que 
regulamentou a redução eleitoreira de tarifas patrocinada 
pela Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, ao autorizar 
o repasse de recursos da CDE para distribuidoras em três 

situações aparentemente previstas no art. 13 da Lei nº 
10.438, de 2002, que cria a CDE, com alterações 
promovidas pela Lei nº 12.783, de 2013. Mas a quarta 
situação, objeto do inciso IV, não está prevista em 
nenhuma das obrigações da CDE. 

A tentativa do Poder Executivo de invocar o Ato 
Olímpico (Lei nº 12.035, de 2009) é mais uma de suas 
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estripulias criativas para burlar o comando legal que trata 
da CDE. De fato, o art. 12 do Ato Olímpico, invocado para 
fundamentar o citado inciso IV, afirma in verbis: 

Art. 12.  O Governo Federal, observadas a Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e as 
responsabilidades definidas em instrumento próprio, 

promoverá a disponibilização para a realização dos Jogos 
Rio 2016, sem qualquer custo para o seu Comitê 

Organizador, de serviços de sua competência 
relacionados, entre outros, a:  

I - segurança;  

II - saúde e serviços médicos;  

III - vigilância sanitária; e  

IV - alfândega e imigração.  

Da leitura desse artigo 12, resta claro que a obrigação 
de realizar obras de distribuição é do Governo Federal, vale 
dizer, do Tesouro Nacional, e não dos consumidores de 
energia elétrica. Por isso, a decisão do Poder Executivo de 
transferir essa conta para todos os consumidores do 
Sistema Interligado Nacional é ilegal, e deve ser 
imediatamente sustada.  

Por que não realizar essa obra pelo caminho correto, 
que é a via da licitação pública, em vez de empurrar mais 

um custo para o consumidor de energia elétrica? Estaria a 
Presidência da Republica buscando um meio de fazê-la sem 
licitação, mediante o uso da CDE, para burlar os órgãos de 
controle? 

Além do mais, num momento em que os consumidores 
sofrem com aumentos substanciais de tarifas, que vêm 
subtraindo a competitividade de nossa indústria e nosso 
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comércio, por que vem o Governo inventar mais um custo 
para os consumidores? 

O Congresso Nacional não pode ficar silente diante de 
mais um desrespeito às suas competências constitucionais. 
A Constituição Federal é clara ao prever a sustação, pelo 

Poder Legislativo, de atos que exorbitem os limites de 
delegação legislativa. O Poder Executivo não tem delegação 
desta Casa para criar mais uma obrigação para a CDE, vale 
dizer, para os consumidores. É por essa razão que peço o 
apoio dos Nobres Parlamentares para a aprovação deste 
Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Sessões,     de julho de 2014. 

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 
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Legislação Citada 

 

DECRETO Nº 8.272, DE 26 DE JUNHO DE 2014 

 

Altera o Decreto nº 7.891, de 23 de janeiro de 2013, que 
regulamenta a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e 
revoga o art. 11 do Decreto nº 4.562, de 31 de dezembro de 
2002 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 
na Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009, e na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1º O Decreto nº 7.891, de 23 de janeiro de 2013, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 4º-A. .................................................................... 

.............................................................................................. 

IV - cobrir os custos com a realização de obras no sistema de distribuição de energia 
elétrica definidas pela Autoridade Pública Olímpica - APO, para atendimento aos requisitos 
determinados pelo Comitê Olímpico Internacional - COI, com fundamento no art. 12, caput, da 
Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009. 

................................................................................” (NR) 

Art. 2º Fica revogado o art. 11 do Decreto nº 4.562, de 31 de dezembro de 2002. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Márcio Pereira Zimmermann 

 

 

DECRETO Nº 7.891, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 

 

Regulamenta a Lei n
o
 12.783, de 11 de janeiro de 2013, que 

dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos encargos 
setoriais e sobre a modicidade tarifária, e a Medida Provisória 
nº 605, de 23 de janeiro de 2013, que altera a Lei n

o
 10.438, de 

26 de abril de 2002, e dá outras providências 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n

o
 10.438, de 26 de abril de 2002, 

na Lei n
o
 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e na Medida Provisória nº 605, de 23 de janeiro de 

2013,  

DECRETA: 

Art. 1
o
  A Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, além de suas demais finalidades, 

custeará os seguintes descontos incidentes sobre as tarifas aplicáveis aos usuários do serviço 
público de distribuição de energia elétrica, nos termos do inciso VII do caput do art. 13 da Lei 
n

o
 10.438, de 26 de abril de 2002: 

I - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição incidente na produção e no 
consumo da energia comercializada por empreendimento enquadrado no § 1

o
 do art. 26 da Lei 

n
o
 9.427, de 26 de dezembro de 1996; 

II - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia incidentes no 
consumo de energia da atividade de irrigação e aquicultura realizada em horário especial de 
unidade consumidora classificada como rural, devido à aplicação do art. 25 da Lei nº 10.438, 
de 2002;        (Redação dada pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

III - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia concedida 
às concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica,  devido à aplicação 
dos arts. 51 e 52 do Decreto n

o
 4.541, de 23 de dezembro de 2002; 

IV - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia aplicável à 
unidade consumidora classificada como de serviço público de água, esgoto e saneamento, nos 
termos deste Decreto; 

V - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia aplicável à 
unidade consumidora classificada como rural, nos termos deste Decreto; 

VI - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia aplicável à 
unidade consumidora classificada como cooperativa de eletrificação rural, inclusive às 
cooperativas regularizadas como autorizadas, nos termos deste Decreto; e 

VII - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na tarifa de energia aplicável à 
unidade consumidora da classificada como serviço público de irrigação, nos termos deste 
Decreto.  

§ 1
o
  Os níveis atuais dos descontos vigentes relativos aos incisos IV, V, VI e VII do caput 

serão mantidos em cada concessionária ou permissionária de distribuição até o reajuste ou 
procedimento ordinário de revisão tarifária seguinte.  

§ 2
o
  No reajuste ou procedimento ordinário de revisão tarifária de que trata o § 1

o
, a 

Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel deverá estabelecer a convergência gradual dos 
descontos concedidos atualmente, para cada concessionária ou permissionária de distribuição, 
aos seguintes valores: 

I - Grupo A, classe Rural: dez por cento para a tarifa de uso do sistema de distribuição e 
para a tarifa de energia das unidades classificadas como rural; 

II - Grupo A, subclasse Cooperativa de Eletrificação Rural: trinta por cento para a tarifa de 
uso do sistema de distribuição e para a tarifa de energia das unidades classificadas como 
cooperativas de eletrificação rural; 

III - Grupo A, subclasse Serviço Público de Água, Esgoto e Saneamento: quinze por cento 
para tarifa de uso do sistema de distribuição e para a tarifa de energia das unidades 
classificadas como Serviço Público de Água, Esgoto e Saneamento; 
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IV - Grupo B, subclasse Serviço Público de Água, Esgoto e Saneamento: quinze por cento 
sobre a tarifa do subgrupo B3; 

V - Subgrupo B2, classe Rural: trinta por cento sobre a tarifa do subgrupo B1, classe 
Residencial; 

VI - Subgrupo B2, subclasse Serviço Público de Irrigação: quarenta por cento sobre a 
tarifa do subgrupo B1, classe Residencial; e 

VII - Subgrupo B2, subclasse Cooperativa de Eletrificação Rural: trinta por cento sobre a 
tarifa do subgrupo B1, classe Residencial.  

§ 3º  É vedada a aplicação cumulativa de descontos previstos neste artigo, devendo 
prevalecer aquele que confira o maior benefício ao consumidor, excetuando-se para as 
unidades consumidoras do grupo B os descontos previstos no inciso II do caput, que devem 
ser concedidos após a aplicação dos descontos definidos no inciso V do caput.        (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

Art. 2
o
  Os descontos custeados pela CDE de que trata o art. 1

o
 deverão ser retirados da 

estrutura tarifária das concessionárias de distribuição por ocasião da revisão extraordinária de 
que trata o art. 15 do Decreto n

o
 7.805, de 14 de setembro de 2012.  

Parágrafo único.  Para as permissionárias de distribuição, os descontos de que trata o 
caput deverão ser retirados no processo tarifário ordinário subsequente à publicação deste 
Decreto.  

Art. 3
o
  A Aneel homologará o montante mensal de recursos da CDE a ser repassado 

pelas Centrais Elétricas Brasileiras S. A. - Eletrobras a cada distribuidora, para custear os 
descontos de que trata o art. 1

o
 .  

§ 1
o
  Para definição dos valores mensais a serem repassados nos termos do caput, 

durante o ano de 2013, a Aneel deverá utilizar o mercado considerado no último processo 
tarifário e a diferença entre as tarifas com e sem o desconto de que trata o art. 1

o
.  

§ 2
o
  A Aneel definirá metodologia para o repasse dos recursos de que trata o caput, 

considerando as diferenças entre os valores previstos e os realizados, a ser aplicada a partir de 
2014.  

Art. 4
o
  Poderão ser repassados recursos da CDE às concessionárias de distribuição, 

visando à redução equilibrada das tarifas de que trata o § 2
o
 do art. 1

o
 da Lei n

o
 12.783, de 11 

de janeiro de 2013, considerando a alocação inicial das cotas de garantia física de energia e de 
potência, de que trata o art. 4

o
 do Decreto n

o
 7.805, de 14 de setembro de 2012, a redução no 

custo dos encargos setoriais, e a redução nos custos de transmissão de energia elétrica.  

§ 1
o
  A Aneel homologará o montante mensal de recursos da CDE a ser repassado pela 

Eletrobras nos termos do caput, utilizando o mesmo critério de equilíbrio na redução das tarifas 
aplicado para a alocação inicial das cotas de garantia física de energia e de potência de que 
trata o art. 4º do Decreto nº 7.805, de 2012.  

§ 2
o
  A fixação da tarifa da Subclasse Residencial Baixa Renda observará o mesmo 

percentual de redução tarifária da classe residencial.  

Art. 4º-A.  Poderão ser repassados recursos da CDE às concessionárias de distribuição, 
para:       (Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 2013) 

I - neutralizar a exposição das concessionárias de distribuição no mercado de curto prazo, 
decorrente da alocação das cotas de garantia física de energia e de potência de que trata o art. 
1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e da não adesão à prorrogação de concessões 
de geração de energia elétrica; e       (Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 2013) 

S
F

/
1

4
5

9
1

.
6

7
5

4
6

-
5

0

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8221.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8221.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7805.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm#art1§2
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm#art1§2
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7805.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7805.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7945.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7945.htm#art2


II - cobrir o custo adicional para as concessionárias de distribuição decorrente do 
despacho de usinas termelétricas acionadas em razão de segurança energética, conforme 
decisão do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico.       (Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 
2013) 

III - neutralizar a exposição contratual involuntária das concessionárias de distribuição no 
mercado de curto prazo, decorrente da compra frustrada no leilão de energia proveniente de 
empreendimentos existentes realizado em dezembro de 2013.      (Incluído pelo Decreto nº 
8.203, de 2014) 

IV - cobrir os custos com a realização de obras no sistema de distribuição de energia 
elétrica definidas pela Autoridade Pública Olímpica - APO, para atendimento aos requisitos 
determinados pelo Comitê Olímpico Internacional - COI, com fundamento no art. 12, caput, da 
Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009. (Incluído pelo Decreto nº 8.272, de 2014) 

§ 1º  A ANEEL homologará o montante mensal de recursos da CDE a ser repassado pela 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras, nos termos dos incisos I, II e III do caput, 
considerando o resultado do processo de contabilização, no âmbito da Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, a partir das operações de janeiro de 2013, e a 
diferença entre o preço de liquidação de diferenças médio mensal e a respectiva cobertura 
tarifária.      (Redação dada pelo Decreto nº 8.203, de 2014) 

 § 2º A Eletrobras repassará os recursos de que trata o § 1º diretamente às 
concessionárias de distribuição, nas datas e contas relativas aos respectivos aportes mensais 
de garantias financeiras, para fins da liquidação financeira do mercado de curto prazo.       
(Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 2013) 

 § 3º A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica deverá informar à Aneel os 
resultados das contabilizações efetuadas, e os dados bancários de cada concessionária de 
distribuição, para os fins de que tratam os §§ 1º e 2º.       (Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 
2013) 

 § 4º A Aneel homologará, nos processos tarifários realizados nos doze meses 
subsequentes à data de 8 de março de 2013, os montantes anuais de recursos da CDE a 
serem repassados pela Eletrobras para cobrir, total ou parcialmente, o resultado positivo da 
Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da Parcela A - CVA, decorrentes do 
custo de aquisição de energia elétrica e das despesas de que trata o inciso II do caput.       
(Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 2013) 

 § 5º A Aneel deverá individualizar a apuração dos montantes de que trata este artigo para 
o mercado regulado de cada distribuidora, para os fins de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 13 da 
Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.       (Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 2013) 

 § 6º A Aneel deverá considerar os repasses de recursos da CDE para cobrir as despesas 
de que trata o inciso I do caput nos processos tarifários subsequentes, após apurar o efetivo 
nível de exposição das concessionárias de distribuição no mercado de curto prazo.         
(Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 2013) 

 § 7º O recolhimento do saldo remanescente dos valores de que trata o § 5º por meio de 
quotas da CDE dar-se-á no prazo de até cinco anos, com atualização pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.       (Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 2013) 

 § 8º As concessionárias de distribuição deverão utilizar todos os mecanismos previstos 
na regulamentação para atendimento à obrigação de contratação da totalidade de seu mercado 
de energia elétrica, sob pena de não fazerem jus ao montante de recursos de que trata o § 1º 
relativo ao inciso I do caput, referente à não adesão à prorrogação de concessões de geração 
de energia elétrica, conforme regulação da Aneel.       (Incluído pelo Decreto nº 7.945, de 2013) 
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 § 9º Os recursos de que tratam os incisos I e II do caput serão repassados da CDE às 
concessionárias de distribuição somente no ano de 2013.       (Incluído pelo Decreto nº 7.945, 
de 2013) 

§ 10.  Os recursos de que trata o inciso III do caput serão repassados da CDE às 
concessionárias de distribuição para a competência de janeiro de 2014.      (Incluído pelo 
Decreto nº 8.203, de 2014) 

Art. 4º-B. A Aneel deverá autorizar o repasse antecipado de sete meses dos recursos de 
que tratam os incisos VII e VIII do caput do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 
relativo ao exercício de 2013.      (Redação dada pelo Decreto nº 8.020, de 2013) 

Art. 4º-C.  Poderão ser repassados recursos da CDE para:        (Incluído pelo Decreto nº 
8.221, de 2014) 

I - cobrir os custos relativos à exposição involuntária das concessionárias de distribuição 
no mercado de curto prazo;         (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

II - cobrir os custos adicionais das concessionárias de distribuição relativos ao despacho 
de usinas termelétricas vinculadas a Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no 
Ambiente Regulado - CCEAR, na modalidade por disponibilidade de energia elétrica; e        
(Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

III - cobrir os custos relativos à Conta no Ambiente de Contratação Regulada - CONTA-
ACR, de que trata o art. 1º do Decreto nº 8.221, de 1º de abril de 2014.        (Incluído pelo 
Decreto nº 8.221, de 2014) 

§ 1º  A ANEEL homologará o montante mensal de recursos da CDE a ser repassado pela 
Eletrobras por meio da conta-corrente específica ELETROBRAS-CDE, nos termos dos incisos I 
e II do caput, a partir das operações de fevereiro de 2014, considerando a diferença entre o 
preço de liquidação das diferenças médio mensal e a cobertura tarifária correspondente.        
(Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

§ 2º  A Eletrobras, por meio da conta-corrente específica ELETROBRAS-CDE, repassará 
os recursos de que tratam os incisos I e II do caput às concessionárias de distribuição, nas 
datas e nas contas relativas aos aportes mensais de garantias financeiras da liquidação do 
mercado de curto prazo.        (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

§ 3º  Os valores relativos aos incisos I e II do caput não cobertos pelo repasse mensal da 
CDE previsto no § 1º serão recuperados pelas concessionárias de distribuição no processo 
tarifário subsequente, conforme metodologia de apuração da Conta de Compensação de 
Variação de Valores de Itens da Parcela A - CVA.        (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 
2014) 

§ 4º  Os recursos definidos nos incisos I e II do caput serão repassados da CDE às 
concessionárias de distribuição para cobertura das operações realizadas até 31 de dezembro 
de 2014.        (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

§ 5º  O recolhimento dos valores repassados pela União referentes aos incisos I e II do 
caput por meio de quotas da CDE será feito no prazo de cinco anos, com atualização pelo 
IPCA.        (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

§ 6º  Os recursos da CDE, para atender às finalidades definidas no caput, serão 
provenientes de quotas pagas por todos os agentes que comercializem energia com 
consumidor final mediante encargo tarifário, proporcional ao mercado cativo das 
concessionárias de distribuição, incluído nas tarifas de energia elétrica, e de repasses feitos 
pela União, na forma da lei, considerando o saldo de recursos arrecadados em períodos 
anteriores.        (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 
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§ 7º  A ANEEL homologará o montante de recursos de que trata o inciso III do caput a ser 
repassado da CDE à CONTA-ACR.         (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

§ 8º  Os recursos relativos ao inciso III do caput, arrecadados nos termos do § 6º, serão 
revertidos à CDE e seu uso estará vinculado ao atendimento das finalidades previstas neste 
artigo, em favor da CONTA-ACR.        (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

§ 9º  As concessionárias de distribuição farão o recolhimento dos recursos em nome da 
CDE, conforme dispõe o § 8º, diretamente para a CONTA-ACR, devendo a Eletrobras efetuar o 
registro da operação, conforme regulação da ANEEL.        (Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 
2014) 

§ 10.  Os recursos de que trata o inciso III do caput serão repassados da CDE à CONTA-
ACR, para utilização pela CCEE até a liquidação integral do principal e acessórios das 
operações de crédito, estabelecidas no art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.221, de 1º de abril de 
2014, e dos custos de que trata o art. 12, § 2º, do Decreto nº 5.177, 12 de agosto de 2004.        
(Incluído pelo Decreto nº 8.221, de 2014) 

Art. 5
o
  As concessionárias de distribuição do sistema isolado deverão recolher recursos à 

CDE, a partir do processo tarifário subsequente à interligação, conforme regulamentação da 
Aneel.  

Art. 6
o
  Para atender ao disposto nos §§ 10 e 11 do art. 1

o
 da Lei n

o
 12.783, de 2013, a 

Aneel  definirá a parcela da garantia física das usinas hidrelétricas exploradas por meio de 
concessões prorrogadas nos termos do art. 1

o
 da Lei n

o
 12.783, de 2013, que não será alocada 

em regime de cotas.  

§ 1
o
  A definição da parcela de que trata o caput observará a proporção da garantia física 

das usinas hidrelétricas exploradas por meio de concessões prorrogadas de titularidade do 
concessionário de geração que atenda a consumidores finais nos termos do art. 22, da Lei n

o
 

11.943, de 28 de maio de 2009.  

§ 2
o
  As concessionárias de geração e os consumidores finais de que trata o §1

o
 deverão 

celebrar termo aditivo aos contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei nº 11.943, 
de 2009, adequando os preços pactuados, conforme cálculo da Aneel.  

§ 3
o
 A adequação de preços de que trata o § 2

o
 observará a tarifa definida para cada uma 

das usinas hidrelétricas exploradas por meio de concessões prorrogadas e o custo relativo à 
Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos - CFURH correspondente à 
parcela de garantia física não alocada em regime de cotas.  

Art. 7
o
  O Decreto no 7.805, de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 7
o
  .........................................................................  

§ 1
o
  No contrato de que trata o caput constarão, entre outras disposições:  

I - a alocação integral da garantia física de energia e de potência das usinas das 
concessionárias de geração; 

II - a alocação das cotas para cada concessionária de distribuição, conforme definida pela 
Aneel, observado o disposto no art. 8

o
; 

III - a forma de faturamento bilateral entre as concessionárias de distribuição e as 
concessionárias de geração; 

IV - a forma de recebimento da receita, pelas concessionárias de geração, decorrente da 
aplicação da tarifa calculada pela Aneel para cada usina hidrelétrica, o que ocorrerá por meio 
de liquidação financeira centralizada a ser promovida pela Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE; 
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V - as garantias financeiras que serão aportadas pelas concessionárias de distribuição em 
garantia de pagamento da receita às concessionárias de geração; 

VI - a forma de rateio entre as concessionárias de geração decorrente de eventual 
inadimplência por parte das concessionárias de distribuição, após a liquidação financeira 
centralizada de que trata a alínea “d”; 

VII - o prazo de vigência do contrato; 

VIII - os direitos e as obrigações das partes contratantes; e 

IX - mecanismo de solução de controvérsias.  

§ 2
o
  As concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia 

elétrica com mercado próprio inferior a 500 GWh/ano que receberem cotas de garantia física e 
potência poderão ser representadas pelos atuais agentes supridores para fins da liquidação 
financeira centralizada de que trata o inciso IV do § 1

o
.”(NR)  

Art. 8
o 
 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.   

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
Edison Lobão  
 
======================================================================== 

 

LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013. 

 

Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos encargos 
setoriais e sobre a modicidade tarifária; altera as Leis n

os
 

10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de dezembro de 
2009, 9.648, de 27 de maio de 1998, 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, e 10.848, de 15 de março de 2004; revoga dispositivo 
da Lei n

o
 8.631, de 4 de março de 1993; e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DO 
REGIME DE COTAS  

Art. 1
o
  A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia 

hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser 
prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, 
de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade 
tarifária.  
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§ 1
o
  A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das 

seguintes condições pelas concessionárias:  

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 
para cada usina hidrelétrica;   

II - alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina hidrelétrica às 
concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica do 
Sistema Interligado Nacional - SIN, a ser definida pela Aneel, conforme regulamento do poder 
concedente;   

III - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel;  

IV - (VETADO);  

V - (VETADO).   

§ 2
o
  A distribuição das cotas de que trata o inciso II do § 1

o
 e respectiva remuneração 

obedecerão a critérios previstos em regulamento, devendo buscar o equilíbrio na redução das 
tarifas das concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN.  

§ 3
o
  

 
As cotas de que trata o inciso II do § 1

o
 serão revisadas periodicamente e a 

respectiva alocação às concessionárias e permissionárias de distribuição será formalizada 
mediante a celebração de contratos, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 4
o  

Os contratos de concessão e de cotas definirão as responsabilidades das partes e a 
alocação dos riscos decorrentes de sua atividade.  

§ 5
o
  Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado o 

Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias e 
permissionárias de distribuição do SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final.  

§ 6
o
  Caberá à Aneel disciplinar a realização de investimentos que serão considerados 

nas tarifas, com vistas a manter a qualidade e continuidade da prestação do serviço pelas 
usinas hidrelétricas, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 7
o  

O disposto neste artigo aplica-se às concessões de geração de energia hidrelétrica 
que, nos termos do art. 19 da Lei no 9.074, de 1995, foram ou não prorrogadas, ou que 
estejam com pedido de prorrogação em tramitação.  

§ 8
o
  O disposto nesta Lei também se aplica às concessões de geração de energia 

hidrelétrica destinadas à produção independente ou à autoprodução, observado o disposto no 
art. 2

o
.  

§ 9
o
  Vencido o prazo das concessões de geração hidrelétrica de potência igual ou inferior 

a 1 MW (um megawatt), aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 9.074, de 1995.   

§ 10.  Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos 
contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei n

o
 11.943, de 28 de maio de 2009, 

não será destinada à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que trata 
o inciso II do § 1

o
, visando à equiparação com a redução média de tarifas das concessionárias 

de distribuição do SIN.  

§ 11.  Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada a redução de encargos 
de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de pagamento pelo uso do sistema de 
transmissão, e aquela decorrente da contratação de energia remunerada pela tarifa inicial de 
geração de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 12.  Caberá à Aneel a definição do procedimento de que tratam os §§ 10 e 11, conforme 
regulamento do poder concedente.  
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Art. 2
o
  As concessões de geração de energia hidrelétrica destinadas à autoprodução, cuja 

potência da usina seja igual ou inferior a 50 MW (cinquenta megawatts), poderão ser 
prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos.  

§ 1
o
  O disposto no art. 1

o
 não se aplica às prorrogações de que trata o caput.  

§ 2
o  

Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas unidades consumidoras 
do titular da concessão de autoprodução será liquidado no mercado de curto prazo ao Preço de 
Liquidação de Diferenças - PLD.   

§ 3
o
  A receita auferida pela liquidação de que trata o § 2

o
 poderá ser utilizada pelo 

autoprodutor no fomento a projetos de eficiência energética em suas instalações de consumo, 
durante todo o período da concessão.  

§ 4
o  

O disposto neste artigo também se aplica às concessões de geração de energia 
hidrelétrica destinadas à autoprodução, independentemente da potência, desde que não 
interligadas ao SIN.  

§ 5
o
  A prorrogação de que trata este artigo será feita a título oneroso, sendo o pagamento 

pelo uso do bem público revertido em favor da modicidade tarifária, conforme regulamento do 
poder concedente.   

Art. 3
o
  Caberá à Aneel, conforme regulamento do poder concedente, instituir mecanismo 

para compensar as variações no nível de contratação das concessionárias e permissionárias 
de distribuição do SIN, decorrentes da alocação de cotas a que se refere o inciso II do § 1

o
 do 

art. 1
o
.  

Parágrafo único.  Ocorrendo excedente no montante de energia contratada pelas 
concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN, haverá a cessão compulsória de 
Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado - CCEAR, cujo suprimento já 
se tenha iniciado ou venha a se iniciar até o ano para o qual a cota foi definida, para a 
concessionária e permissionária de distribuição que tenha redução no montante de energia 
contratada.   

Art. 4
o
  O poder concedente poderá autorizar, conforme regulamento, a ampliação de 

usinas hidrelétricas cujas concessões forem prorrogadas nos termos desta Lei, observado o 
princípio da modicidade tarifária.  

§ 1
o
  A garantia física de energia e potência da ampliação de que trata o caput será 

distribuída em cotas, observado o disposto no inciso II do § 1
o
 do art. 1

o
.  

§ 2
o
  Os investimentos realizados para a ampliação de que trata o caput serão 

considerados nos processos tarifários.   

Art. 5
o
  A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia 

termelétrica poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo 
prazo de até 20 (vinte) anos, de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do 
serviço e a segurança do sistema.  

§ 1
o
  A prorrogação de que trata o caput deverá ser requerida pela concessionária com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) meses do termo final do respectivo contrato de 
concessão ou ato de outorga.   

§ 2
o
  A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, a concessionária deverá 

assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até 90 (noventa) dias contado 
da convocação.  

§ 3
o
  O descumprimento do prazo de que trata o § 2

o
 implicará a impossibilidade da 

prorrogação da concessão, a qualquer tempo.  
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§ 4
o
  A critério do poder concedente, as concessões de geração prorrogadas nos termos 

deste artigo poderão ser diretamente contratadas como energia de reserva.   

CAPÍTULO II 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA   

Art. 6
o
  A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de transmissão de energia 

elétrica alcançadas pelo § 5º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995, poderão ser prorrogadas, a 
critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, de forma a 
assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária.  

Parágrafo único.  A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa 
das seguintes condições pelas concessionárias:  

I - receita fixada conforme critérios estabelecidos pela Aneel; e  

II - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel.   

Art. 7
o
  A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de distribuição de energia 

elétrica alcançadas pelo art. 22 da Lei nº 9.074, de 1995, poderão ser prorrogadas, a critério do 
poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, de forma a assegurar a 
continuidade, a eficiência da prestação do serviço, a modicidade tarifária e o atendimento a 
critérios de racionalidade operacional e econômica.  

Parágrafo único.  A prorrogação das concessões de distribuição de energia elétrica 
dependerá da aceitação expressa das condições estabelecidas no contrato de concessão ou 
no termo aditivo.   

CAPÍTULO III 

DA LICITAÇÃO   

Art. 8
o
  As concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica que não 

forem prorrogadas, nos termos desta Lei, serão licitadas, na modalidade leilão ou concorrência, 
por até 30 (trinta) anos.  

§ 1
o
  A licitação de que trata o caput poderá ser realizada sem a reversão prévia dos bens 

vinculados à prestação do serviço.  

§ 2
o
  O cálculo do valor da indenização correspondente às parcelas dos investimentos 

vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, utilizará como base 
a metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios estabelecidos em regulamento do 
poder concedente.  

§ 3
o
  Aplica-se o disposto nos §§ 1

o
 ao 6

o
 do art. 1

o
 às outorgas decorrentes de licitações 

de empreendimentos de geração de que trata o caput, o disposto no parágrafo único do art. 6
o
, 

às concessões de transmissão, e o disposto no art. 7
o
, às concessões de distribuição.  

§ 4
o
  Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as 
indenizações a que se referem o § 2

o
.  (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 5
o
  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

Art. 9
o
  Não havendo a prorrogação do prazo de concessão e com vistas a garantir a 

continuidade da prestação do serviço, o titular poderá, após o vencimento do prazo, 
permanecer responsável por sua prestação até a assunção do novo concessionário, 
observadas as condições estabelecidas por esta Lei.  

S
F

/
1

4
5

9
1

.
6

7
5

4
6

-
5

0

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9074cons.htm#art17§5
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9074cons.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Msg/VEP-292.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art26


§ 1
o
  Caso não haja interesse do concessionário na continuidade da prestação do serviço 

nas condições estabelecidas nesta Lei, o serviço será explorado por meio de órgão ou entidade 
da administração pública federal, até que seja concluído o processo licitatório de que trata o 
art. 8

o
.  

§ 2
o
  Com a finalidade de assegurar a continuidade do serviço, o órgão ou entidade de 

que trata o § 1
o
  fica autorizado a realizar a contratação temporária de pessoal imprescindível à 

prestação do serviço público de energia elétrica, até a contratação de novo concessionário.  

§ 3
o
  O órgão ou entidade de que trata o § 1

o
 poderá receber recursos financeiros para 

assegurar a continuidade e a prestação adequada do serviço público de energia elétrica.  

§ 4
o
  O órgão ou entidade de que trata o § 1

o
 poderá aplicar os resultados homologados 

das revisões e reajustes tarifários, bem como contratar e receber recursos de Conta de 
Consumo de Combustíveis - CCC, Conta de Desenvolvimento Energético - CDE e Reserva 
Global de Reversão - RGR, nos termos definidos pela Aneel.  

§ 5
o
  As obrigações contraídas pelo órgão ou entidade de que trata o § 1

o 
na prestação 

temporária do serviço serão assumidas pelo novo concessionário, nos termos do edital de 
licitação.  

§ 6
o
  O poder concedente poderá definir remuneração adequada ao órgão ou entidade de 

que trata o § 1
o
, em razão das atividades exercidas no período da prestação temporária do 

serviço público de energia elétrica.   

Art. 10.  O órgão ou entidade responsável pela prestação temporária do serviço público de 
energia elétrica deverá:  

I - manter registros contábeis próprios relativos à prestação do serviço; e  

II - prestar contas à Aneel e efetuar acertos de contas com o poder concedente.   

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS   

Art. 11.  As prorrogações referidas nesta Lei deverão ser requeridas pelo concessionário, 
com antecedência mínima de 60 (sessenta) meses da data final do respectivo contrato ou ato 
de outorga, ressalvado o disposto no art. 5

o
.  

§ 1
o
  Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for inferior a 60 (sessenta) 

meses da publicação da Medida Provisória n
o
 579, de 2012, o pedido de prorrogação deverá 

ser apresentado em até 30 (trinta) dias da data do início de sua vigência.   

§ 2
o
  A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o concessionário deverá 

assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
convocação.  

§ 3
o
  O descumprimento do prazo de que trata o § 2

o
 implicará a impossibilidade da 

prorrogação da concessão, a qualquer tempo.  

§ 4
o
  O contrato de concessão ou o termo aditivo conterão cláusula de renúncia a 

eventuais direitos preexistentes que contrariem o disposto nesta Lei.   

Art. 12.  O poder concedente poderá antecipar os efeitos da prorrogação em até 60 
(sessenta) meses do advento do termo contratual ou do ato de outorga.  

§ 1
o
  A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o concessionário deverá 

assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo, que contemplará as condições previstas 
nesta Lei, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da convocação.  

S
F

/
1

4
5

9
1

.
6

7
5

4
6

-
5

0

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Mpv/579.htm


§ 2
o
  O descumprimento do prazo de que trata o § 1

o
 implicará a impossibilidade da 

prorrogação da concessão, a qualquer tempo.  

§ 3
o
  O concessionário de geração deverá promover redução nos montantes contratados 

dos CCEARs de energia existente vigentes, conforme regulamento.   

Art. 13.  Na antecipação dos efeitos da prorrogação de que trata o art. 12, o poder 
concedente definirá, conforme regulamento, a tarifa ou receita inicial para os concessionários 
de geração, transmissão e distribuição.  

§ 1
o
  A Aneel realizará revisão extraordinária das tarifas de uso dos sistemas de 

transmissão para contemplar a receita a que se refere o caput.  

§ 2
o
  A Aneel procederá à revisão tarifária extraordinária das concessionárias de 

distribuição de energia elétrica, sem prejuízo do reajuste tarifário anual previsto nos contratos 
de concessão, para contemplar as tarifas a que se refere este artigo.  

Art. 14.  Os prazos das concessões prorrogadas nos termos desta Lei serão contados:  

I - a partir do 1
o
 (primeiro) dia subsequente ao termo do prazo de concessão; ou  

II - a partir do 1
o
 (primeiro) dia do mês subsequente ao da assinatura do contrato de 

concessão ou termo aditivo, no caso de antecipação dos efeitos da prorrogação.   

Art. 15.  A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá considerar, quando houver, a 
parcela dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, não 
depreciados ou não indenizados pelo poder concedente, e será revisada periodicamente na 
forma do contrato de concessão ou termo aditivo.  

§ 1
o
  O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 

amortizados ou não depreciados, para a finalidade de que trata o caput ou para fins de 
indenização, utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios 
estabelecidos em regulamento do poder concedente.  

§ 2
o
  Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de regulamento, para as 

concessionárias que optarem pela prorrogação prevista nesta Lei, nas concessões de 
transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 5

o
 do art. 17 da Lei n

o
 9.074, de 1995, o 

valor relativo aos ativos considerados não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, 
registrados pela concessionária e reconhecidos pela Aneel.  

§ 3
o
  O valor de que trata o § 2

o
 será atualizado até a data de seu efetivo pagamento à 

concessionária pelo prazo de 30 (trinta) anos, conforme regulamento.  

§ 4
o
  A critério do poder concedente e para fins de licitação ou prorrogação, a Reserva 

Global de Reversão - RGR poderá ser utilizada para indenização, total ou parcial, das parcelas 
de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não depreciados.  

§ 5
o
  As tarifas das concessões de geração de energia hidrelétrica e as receitas das 

concessões de transmissão de energia elétrica, prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei, 
levarão em consideração, dentre outros, os custos de operação e manutenção, encargos, 
tributos e, quando couber, pagamento pelo uso dos sistemas de transmissão e distribuição.  

§ 6
o
  As informações necessárias para o cálculo da parcela dos investimentos vinculados 

a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, das concessões prorrogadas 
nos termos desta Lei, que não forem apresentadas pelos concessionários, não serão 
consideradas na tarifa ou  receita  inicial, ou para fins de indenização.   

§ 7
o
  As informações de que trata o § 6

o
, quando apresentadas, serão avaliadas e 

consideradas na tarifa do concessionário a partir da revisão periódica, não havendo 
recomposição tarifária quanto ao período em que não foram consideradas.  
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§ 8
o
  O regulamento do poder concedente disporá sobre os prazos para envio das 

informações de que tratam os §§ 6
o
 e 7

o
.  

§ 9
o
  Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as 
indenizações a que se referem os §§ 1

o
 e 2

o
. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

Art. 16.  O regulamento do poder concedente disporá sobre as garantias exigidas das 
concessionárias beneficiárias das prorrogações de que trata esta Lei.   

CAPÍTULO V 

DOS ENCARGOS SETORIAIS   

Art. 17.  Fica a União autorizada a adquirir créditos que a Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - ELETROBRAS detém contra a Itaipu Binacional.  

Parágrafo único.  Para a cobertura dos créditos de que trata o caput, a União poderá 
emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da Eletrobras, títulos da Dívida Pública 
Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, 
respeitada a equivalência econômica com o valor dos créditos.   

Art. 18.  Fica a União autorizada a destinar os créditos objeto do art. 17 e os créditos que 
possui diretamente na Itaipu Binacional à Conta de Desenvolvimento Energético - CDE.   

Art. 19.  Fica a União autorizada a celebrar contratos com a Eletrobras, na qualidade de 
Agente Comercializador de Energia de Itaipu Binacional, nos termos do art. 4

o
 da Lei n

o
 5.899, 

de 5 de julho de 1973, com a finalidade de excluir os efeitos da variação cambial da tarifa de 
repasse de potência de Itaipu Binacional, preservadas as atuais condições dos fluxos 
econômicos e financeiros da Eletrobras.  

Parágrafo único.  Os pagamentos realizados pela Eletrobras correspondentes à aquisição 
dos serviços de eletricidade de Itaipu Binacional não serão alterados em função do disposto no 
caput, permanecendo integralmente respeitadas as condições previstas no Tratado celebrado 
em 26 de abril de 1973, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Paraguai, promulgado pelo Decreto Legislativo n

o
 23, de 30 de maio de 1973.   

Art. 20.  Ficam a Reserva Global de Reversão - RGR, de que trata o art. 4
o
 da Lei n

o
 

5.655, de 20 de maio de 1971, e a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, de que trata o 
art. 13 da Lei n

o 
10.438, de 26 de abril de 2002, autorizadas a contratar operações de crédito, 

com o objetivo de cobrir eventuais necessidades de indenização aos concessionários de 
energia elétrica, por ocasião da reversão das concessões ou para atender à finalidade de 
modicidade tarifária.  

§ 1
o
  A RGR e a CDE poderão utilizar parte do seu fluxo de recebimento futuro para 

amortizar a operação de que trata o caput.  

§ 2
o
  A Aneel considerará a parcela anual resultante da amortização da operação de que 

trata o caput, para efeito de cálculo das quotas anuais da CDE.  

§ 3
o
  As operações financeiras de que trata o caput poderão ter como garantia o fluxo 

futuro de recebimento da arrecadação da RGR e da CDE.   

Art. 21.  Ficam desobrigadas, a partir de 1
o
 de janeiro de 2013, do recolhimento da quota 

anual da RGR:  

I - as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia 
elétrica;  
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II - as concessionárias de serviço público de transmissão de energia elétrica licitadas a 
partir de 12 de setembro de 2012; e  

III - as concessionárias de serviço público de transmissão e geração de energia elétrica 
prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei.   

Art. 22.  Os recursos da RGR poderão ser transferidos à CDE.   

Art. 23.  A Lei n
o
 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:   

“Art. 13.  Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando ao 
desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos:  

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território nacional;  

a) (revogada);  

b) (revogada);  

II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à modicidade 
da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais integrantes da Subclasse 
Residencial Baixa Renda;  

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC;  

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras vinculados à 
indenização por ocasião da reversão das concessões ou para atender à finalidade de 
modicidade tarifária;  

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão mineral 
nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do custo 
de combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 1998, e 
de usinas enquadradas no § 2

o
 do art. 11 da Lei n

o
 9.648, de 27 de maio de 1998; e  

VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, 
termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes renováveis e 
gás natural.  

§ 1
o
  Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por todos os 

agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante  encargo tarifário incluído 
nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais 
realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela Aneel a concessionárias, 
permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os arts. 17 e 18 da 
Medida Provisória n

o
 579, de 11 de setembro de 2012.  

§ 2
o
  O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela Aneel 

corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação proporcionada 
pelas demais fontes de que trata o § 1

o
.  

§ 3
o
  As quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 2012 aos 

agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final.  

§ 4
o
  O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de até 

100% (cem por cento) do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído o valor 
do combustível secundário necessário para assegurar a operação da usina, mantida a 
obrigatoriedade de compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data 
de publicação desta Lei, a partir de 1

o
 de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a 

carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas elétricos 
interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de 
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ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os §§ 1
o
 e 2

o
 do art. 11 da Lei n

o
 

9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo 
critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção 
da indústria produtora do combustível.  

§ 5
o
  A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela Eletrobras.  

§ 6
o
  Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de Reversão - RGR 

e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às finalidades dos incisos III e IV 
do caput.  

§ 7
o
  Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão custeados 

pela CDE até 2027.  

§ 8
o
  (Revogado).  

§ 9
o
  (Revogado).  

§ 10.  A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais 
hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional poderão ser destinados 
anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do recolhimento anual da 
CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia verificação, na 
Eletrobras, de disponibilidade de recursos.  

§ 11.  Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de desenvolvimento e 
qualificação de mão de obra técnica, no segmento de instalação de equipamentos de energia 
fotovoltaica.” (NR)   

Art. 24.  Fica extinto o rateio do custo de consumo de combustíveis para geração de 
energia elétrica nos Sistemas Isolados, de que trata o § 3

o
 do art. 1

o
 da Lei n

o
 8.631, de 4 de 

março de 1993.   

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS   

Art. 25.  Os consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei n
o
 9.074, de 7 de julho de 

1995, e aqueles alcançados pelo disposto no § 5
o
 do art. 26 da Lei n

o
 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, poderão ceder, a preços livremente negociados, montantes de energia 
elétrica e de potência que sejam objeto de contratos de compra e venda registrados na Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, conforme diretrizes e condicionantes do 
Ministério de Minas e Energia e regulamentação da Aneel.  

Parágrafo único.  A cessão de que trata o caput deste artigo não alterará os direitos e 
obrigações estabelecidos entre os vendedores e os compradores nos contratos originais de 
compra e venda de energia.  

Art. 26.  Ficam convalidados todos os atos praticados na vigência da Medida Provisória n
o
 

579, de 11 de setembro de 2012.  

Art. 26-A.  As reduções de que tratam o § 4
o
 do art. 8

o
 e § 9

o
 do art. 15 desta Lei, 

constantes dos arts. 21 da Medida Provisória n
o
 612, de 4 de abril de 2013, serão aplicadas às 

indenizações cujas obrigações de pagamento sejam assumidas pelo poder concedente em até 
5 (cinco) anos após a data de publicação desta Lei, alcançadas, inclusive, as parcelas dessas 
indenizações pagas depois do prazo.      (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)     (Produção de 
efeito) 

Art. 27.  A Lei n
o
 12.111, de 9 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 

alteração:  
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“Art. 3
o
  .......................................................................... 

..............................................................................................  

§ 16.  A quantidade de energia a ser considerada para atendimento ao serviço público de 
distribuição de energia elétrica nos Sistemas Isolados será limitada ao nível eficiente de 
perdas, conforme regulação da Aneel.” (NR)  

Art. 28.  A Lei n
o
 9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

“Art. 10.  ....................................................................... 

.............................................................................................  

§ 3º  O disposto neste artigo não se aplica à comercialização de energia elétrica gerada 
pela Itaipu Binacional e pela Eletrobras Termonuclear S.A. - ELETRONUCLEAR e à energia 
produzida pelas concessionárias de geração de energia hidrelétrica prorrogadas nos termos da 
Medida Provisória n

o
 579, de 11 de setembro de 2012. 

...................................................................................” (NR)  

Art. 29.  A Lei n
o
 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

“Art. 3
o
  ........................................................................ 

..............................................................................................  

XXI - definir as tarifas das concessionárias de geração hidrelétrica que comercializarem 
energia no regime de cotas de que trata a Medida Provisória n

o
 579, de 11 de setembro de 

2012. 

...................................................................................” (NR)  

“Art. 12.  .......................................................................  

§ 1
o
  A taxa de fiscalização, equivalente a 0,4% (quatro décimos por cento) do valor do 

benefício econômico anual auferido pelo concessionário, permissionário ou autorizado, será 
determinada pelas seguintes fórmulas:  

I - TFg = P x Gu  

onde:  

TFg = taxa de fiscalização da concessão de geração;  

P = potência instalada para o serviço de geração;  

Gu = 0,4% do valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do serviço de 
geração;  

II - TFt = P x Tu  

onde:  

TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão;  

P = potência instalada para o serviço de transmissão;  
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Tu = 0,4% do valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do serviço de 
transmissão;  

III - TFd = [Ed / (FC x 8,76)] x Du  

onde:  

TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição;  

Ed = energia anual faturada com o serviço concedido de distribuição, em megawatt/hora;  

FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, vinculadas ao serviço 
concedido;  

Du = 0,4% (quatro décimos por cento) do valor unitário do benefício anual decorrente da 
exploração do serviço de distribuição. 

..............................................................................................  

§ 4
o
  (VETADO).” (NR)  

“Art. 15.  ........................................................................ 

..............................................................................................  

II - no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses admitidas na 
legislação vigente; 

...................................................................................” (NR)  

“Art. 26.  ........................................................................ 

..............................................................................................  

§ 5
o
  O aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste artigo, os 

empreendimentos com potência igual ou inferior a 1.000 kW (mil kilowatts) e aqueles com base 
em fontes solar, eólica e biomassa cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou 
distribuição seja menor ou igual a 50.000 kW (cinquenta mil kilowatts) poderão comercializar 
energia elétrica com consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de 
interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW (quinhentos kilowatts), 
observados os prazos de carência constantes dos arts. 15 e 16 da Lei n

o
 9.074, de 7 de julho 

de 1995, conforme regulamentação da Aneel, podendo o fornecimento ser complementado por 
empreendimentos de geração associados às fontes aqui referidas, visando à garantia de suas 
disponibilidades energéticas, mas limitado a 49% (quarenta e nove por cento) da energia média 
que produzirem, sem prejuízo do previsto nos §§ 1

o
 e 2

o
 deste artigo. 

...................................................................................” (NR)  

Art. 30.  A Lei n
o
 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar com as seguintes 

alterações, renumerando-se o parágrafo único do art. 18 para § 1
o
:   

“Art. 2
o
  .......................................................................... 

..............................................................................................  

§ 2
o
  ............................................................................... 

..............................................................................................  
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II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes, início 
de entrega no ano subsequente ao da licitação e prazo de suprimento de no mínimo um e no 
máximo 15 (quinze) anos; 

..............................................................................................  

§ 2
o
-A.  Excepcionalmente, no ano de 2013, o início de entrega poder-se-á dar no ano da 

licitação, para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes. 

..............................................................................................  

§ 8
o
  ............................................................................... 

..............................................................................................  

II - ................................................................................. 

..............................................................................................  

e) empreendimentos de geração cuja concessão foi prorrogada ou licitada nos termos da 
Medida Provisória n

o
 579, de 11 de setembro de 2012. 

...................................................................................” (NR)  

“Art. 18.  ........................................................................ 

..............................................................................................  

III - (VETADO).   

§ 1
o
  ...............................................................................  

§ 2
o
  (VETADO).” (NR)  

Art. 31.  (VETADO).  

Art. 32.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Art. 33.  Ficam revogados:  

I - o art. 8
o
 da Lei n

o
 8.631, de 4 de março de 1993;  

II - os §§ 8
o
 e 9

o
 do art. 13 da Lei n

o
 10.438, de 26 de abril de 2002; e  

III - o art. 13 da Lei n
o
 12.111, de 9 de dezembro de 2009.  

Brasília, 11 de janeiro de 2013; 192
o
 da Independência e 125

o
 da República.  

DILMA ROUSSEFF 

Nelson Henrique Barbosa Filho 

Edison Lobão 

Luís Inácio Lucena Adams 

 

==================================================== 

 

DECRETO Nº 4.562, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2002. 
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Estabelece normas gerais para celebração, substituição e 
aditamento dos contratos de fornecimento de energia elétrica; 
para tarifação e preço de energia elétrica; dispõe sobre compra 
de energia elétrica das concessionárias de serviço público de 
distribuição; valores normativos; estabelece a redução do 
número de submercados; diretrizes para revisão da 
metodologia de cálculo das Tarifas de Uso do Sistema de 
Transmissão - TUST e dá outras providências 

       O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 27 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002; 
no art. 9º, do Decreto nº 62.724, de 17 de maio de 1968, com as alterações do Decreto nº 
4.413, de 7 de outubro de 2002; na Lei nº 10.604, de 17 de dezembro de 2002, e considerando 
as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, nas 
Resoluções nºs 5, 6 e 7, de 21 de agosto de 2002; 12, de 17 de setembro de 2002, e 13 e 14, 
de 22 de novembro de 2002, 

        DECRETA: 

        Art. 1º Os consumidores do Grupo "A", das concessionárias ou permissionárias de serviço 
público de geração ou de distribuição de energia elétrica deverão celebrar contratos distintos 
para a conexão, uso dos sistemas de transmissão ou distribuição e compra de energia elétrica, 
nos termos e condições firmados no art. 9º, do Decreto nº 62.724, de 17 de maio de 1968, com 
as alterações do Decreto nº 4.413, de 7 de outubro de 2002. 

        § 1º Na definição do valor das tarifas para os contratos de conexão e de uso dos sistemas 
de transmissão ou distribuição a que se refere este artigo, serão consideradas as parcelas 
apropriadas dos custos de transporte e das perdas de energia elétrica, bem como os encargos 
de conexão e os encargos setoriais de responsabilidade do segmento de consumo. 

        § 2º  Os valores das tarifas de energia, que poderão ser estabelecidas na forma monômia 
ou binômia de acordo com a modalidade de fornecimento, para os contratos de compra de 
energia elétrica celebrados pelos consumidores com concessionária ou permissionária de 
distribuição, serão estabelecidas, até a data contratual dos respectivos reajustes ou revisões 
tarifárias, a partir da composição das seguintes parcelas: (Redação dada pelo Decreto nº 
4.667, de 4.4.2003) 

        I - Parcela I, com peso de 90%, 75%, 50%, 25% e 0% em 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007, 
respectivamente: tarifa de energia calculada com base na tarifa de fornecimento da estrutura 
tarifária atual, descontados os correspondentes custos de conexão e de uso do sistema de 
transmissão ou de distribuição; e (Redação dada pelo Decreto nº 4.667, de 4.4.2003) 

        II - Parcela II, com peso de 10%, 25%, 50%, 75% e 100% em 2003, 2004, 2005, 2006 e 
2007, respectivamente: tarifa de energia calculada com base no custo da energia disponível 
para venda, acrescido do custo de comercialização, e, onde couber, de encargos setoriais e 
tributos. (Redação dada pelo Decreto nº 4.667, de 4.4.2003) 

        § 3
o
  A metodologia de implantação da estrutura tarifária será anualmente revisada e 

aprimorada, mantida a periodicidade definida no parágrafo anterior. (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.667, de 4.4.2003) 

        § 4º  Poderão ser definidos valores de tarifas a que se referem os parágrafos anteriores, 
que considerem a possibilidade de a unidade consumidora diminuir o consumo nos períodos de 
maior carga ou de suspender o consumo com objetivo de aumentar a oferta, desde que essas 
condições estejam estabelecidas nos contratos de fornecimento, em conformidade com 
regulamentação a ser expedida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.667, de 4.4.2003) 
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        § 5º  Os preços dos contratos de compra de energia elétrica dos consumidores finais das 
concessionárias de serviço público de geração, celebrado em substituição aos contratos de 
fornecimento, vigentes em 26 de agosto de 2002, na forma do caput, serão reajustados, 
anualmente, pela variação do Índice Geral de Preços ao Mercado - IGP-M ou, no caso de 
existência de contrato de fornecimento anterior que estabeleça outra forma de reajuste, 
conforme as condições nele pactuadas. (Redação dada pelo Decreto nº 4.667, de 4.4.2003) 

        § 10.  Na aplicação deste artigo, salvo as alterações necessárias para constituição dos 
contratos de conexão e uso dos sistemas elétricos, as decorrentes de dispositivos legais 
supervenientes e as livremente pactuadas pelas partes, é vedado à concessionária e 
permissionária introduzir unilateralmente nos novos contratos de fornecimento outras 
alterações. (Incluído pelo Decreto nº 4.667, de 4.4.2003) 

        § 11.  Não se aplica o disposto no § 2
o
 deste artigo às cooperativas de eletrificação rural 

mesmo que em situação de fato, com permissões anteriormente outorgadas, ou mesmo às que 
já possuem suas outorgas atuais dadas pelo poder concedente, nos termos do disposto no 
inciso XI do art. 3

o
 da Lei n

o
 9.427, 26 de dezembro de 1996, e do art. 23 da Lei n

o
 9.074, de 7 

de julho de 1995. (Incluído pelo Decreto nº 4.855, de 9.10.2003)  

        Art. 2º As condições de preços e tarifas, estabelecidas no art. 1º deverão ser aplicadas a 
todos os consumidores do Grupo "A", das concessionárias e permissionárias de distribuição de 
energia elétrica, independentemente do cumprimento do cronograma de substituição dos atuais 
contratos de fornecimento de energia elétrica, por contratos equivalentes de conexão, uso de 
sistemas de transmissão ou de distribuição e de compra de energia, disciplinado no § 2º , 
incisos I a III do Decreto nº 4.413, de 7 de outubro de 2002. 

        Art. 3º A parcela da tarifa de fornecimento de energia elétrica dos consumidores do Grupo 
"B", correspondente a energia elétrica, será calculada, a partir de 2003, na forma estabelecida 
no § 2º do art. 1º, devendo seu valor ser informado pela concessionária ou permissionária de 
distribuição, na fatura de energia elétrica. 

        Art. 4º A ANEEL deverá revisar a sistemática de cálculo das Tarifas de Uso do Sistema de 
Transmissão - TUST, observando as seguintes diretrizes: 
        I - tornar os encargos de transmissão mais estáveis para os empreendimentos de geração 
de energia elétrica; 
        II - assegurar a arrecadação de recursos suficientes para a cobertura dos custos dos 
serviços de transmissão; 
        III - estabelecer TUSTs com sinalização locacional para usinas não participantes do 
Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, excluindo-se a possibilidade de aplicação de 
tarifas negativas; 
        IV - manter constantes, em termos reais, com correção baseada no índice de reajuste dos 
contratos pertencentes aos Contratos de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST, as 
tarifas baseadas em sinal locacional pleno, pelo período de autorização de funcionamento do 
empreendimento; 
        V- estabelecer TUSTs baseadas em valor médio, denominada tarifa selo, para as usinas 
participantes do MRE; 
        VI - estabelecer o rateio do montante dos encargos dos serviços de transmissão, a ser 
arrecadado pela tarifa selo, na proporção de 80% para os geradores participantes do MRE, e 
20% para o segmento de consumo; e 
        VII - preservar o princípio da estabilidade tarifária, e qualquer novo acesso cujo custo 
unitário de transmissão seja significativamente maior que a tarifa selo das usinas hidrelétricas 
existentes deverá ter a diferença entre este custo unitário e a tarifa selo tratada à parte, como 
responsabilidade do acessante. 
        Parágrafo único. Deverão ser previstos mecanismos de transição para o novo sistema 
tarifário, de forma a minimizar o impacto para os agentes.(Revogado pelo Decreto nº 4.713, de 
29.5.2003) 

        Art. 5º As concessionárias de serviços públicos de distribuição, a partir de 1º de janeiro de 
2003, somente poderão celebrar contratos de compra de energia elétrica com prazo de 
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suprimento igual ou superior a seis meses, mediante licitação, na modalidade de leilão, ou por 
meio dos leilões públicos previstos no art. 27 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 
2002.(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        § 1º Excluem-se do disposto no caput:(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        I - os direitos à contratação entre sociedades coligadas, controladas e controladoras ou 
vinculadas à controladora comum, nos limites estabelecidos em regulação da 
ANEEL.(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        II - os contratos firmados por concessionárias e permissionárias de serviço público de 
energia elétrica que atuem nos sistemas isolados; e(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        III - os contratos bilaterais cujo objeto seja a compra e venda de energia produzida por 
fontes eólica, solar, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas.(Revogado pelo Decreto nº 
5.163, de 2004) 
        § 2º Para cobrir eventuais diferenças entre o montante de energia contratada e o mercado 
efetivamente realizado, de que trata o § 2º do art. 2º da Lei nº 10.604, de 17 de dezembro de 
2002, as concessionárias de serviço público de distribuição poderão celebrar contratos de 
compra e venda de energia elétrica, sem obrigatoriedade de realização de licitação, desde que 
o prazo de vigência seja inferior a seis meses.(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        § 3º O total de energia contratado nas condições previstas no § 2º, somado ao montante 
de energia adquirida no mercado de curto prazo do Mercado Atacadista de Energia Elétrica - 
MAE, não poderá exceder a cinco por cento, a cada mês, do mercado de energia elétrica 
realizado das concessionárias de que trata o caput.(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        Art. 6º A ANEEL regulará a realização de uma única licitação na modalidade de leilão, por 
mês, para atender o disposto no art. 5º, com os seguintes requisitos:(Revogado pelo Decreto nº 
5.163, de 2004) 
        I - ser realizada pelo Mercado Atacadista de Energia - MAE ou por empresa jurídica de 
direito privado não vinculada diretamente a agentes do MAE;(Revogado pelo Decreto nº 5.163, 
de 2004) 
        II - assegurar publicidade, transparência e igualdade de acesso aos 
interessados;(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        III - ter, como participantes compradores, apenas empresas concessionárias de serviço 
público de distribuição e empresas de comercialização de energia elétrica;(Revogado pelo 
Decreto nº 5.163, de 2004) 
        IV - ter, como participantes vendedores, empresas concessionárias de serviço público de 
geração, produtores independentes de energia elétrica, empresas de comercialização de 
energia elétrica e empresas concessionárias de serviço público de distribuição;(Revogado pelo 
Decreto nº 5.163, de 2004) 
        V - utilizar modelo padronizado de contrato de compra e venda de energia; (Revogado 
pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        VI - contemplar a venda de energia através de contratos de compra e venda para até seis 
períodos padronizados de suprimento, com prazo não superior a quatro anos; e 
        VI - contemplar a venda de energia por meio de contratos de compra e venda para até 
seis períodos padronizados de suprimento, com prazo de atendimento limitado a 31 de 
dezembro de 2004 e início de suprimento em até sessenta dias a contar da data de realização 
do leilão. (Redação dada pelo Decreto nº 4.767, de 26.6.2003) (Revogado pelo Decreto nº 
5.163, de 2004) 
        VII - ter regras de leilões e definições de produtos estáveis. (Revogado pelo Decreto nº 
5.163, de 2004) 
        Art. 7º A ANEEL deverá adotar as medidas necessárias para prevenir práticas abusivas ou 
a ocorrência de circunstâncias que afetem a adequada formação de preços de energia elétrica 
nos leilões públicos, de que trata o art. 5º deste Decreto e o art. 27, da Lei nº 10.438, de 2002, 
podendo, inclusive, fixar preços mínimos, sem prejuízo das responsabilidades imputadas aos 
agentes, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 27, da Lei nº 10.438, de 2002 . (Revogado pelo 
Decreto nº 5.163, de 2004) 
        Art. 8º Deverão ser comercializados nos leilões, dois tipos padronizados de lotes de 
energia, um, denominado energia de base, e o outro, energia flexível, ambos com o mesmo 
montante médio de energia associada e os mesmos limites para sazonalização. (Revogado 
pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        Parágrafo único. Os tipos de lotes serão caracterizados por valores padronizados de 
potência mínima e máxima associados.  
        Art. 9º A ANEEL incluirá, na licitação a ser realizada no último mês de cada semestre, a 
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compra de energia através de contratos de compra e venda com quatorze anos de duração, 
dos quais os primeiros quatro anos são de carência para início do suprimento. 
        § 1º As concessionárias de serviço público de distribuição deverão, obrigatoriamente, 
participar uma vez por ano, no mês imediatamente anterior ao início do semestre civil em que 
ocorrer seu reajuste anual ou revisão tarifária, adquirindo o montante de energia equivalente a 
pelo menos cinco por cento de seu mercado verificado nos doze meses anteriores através de 
contratos previstos no caput. 
        Art. 9º  A ANEEL poderá incluir, conforme política a ser estabelecida pelo Ministério de 
Minas e Energia , na licitação a ser realizada no último mês de cada semestre, a compra de 
energia através de contratos de compra e venda com quatorze anos de duração, dos quais os 
primeiros quatro anos são de carência para início do suprimento. (Redação dada pelo Decreto 
nº 4.667, de 4.4.2003) (Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        § 1º  Nos termos da regulação da ANEEL, as concessionárias de serviço público de 
distribuição deverão, obrigatoriamente, participar uma vez por ano, no mês imediatamente 
anterior ao início do semestre civil em que ocorrer seu reajuste anual ou revisão tarifária, 
adquirindo o montante de energia equivalente a pelo menos cinco por cento de seu mercado 
verificado nos doze meses anteriores através de contratos previstos no caput.   (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.667, de 4.4.2003) (Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        § 2º Apenas empreendimentos novos ou ampliações de instalações existentes poderão 
ser apresentados como respaldo de geração dos contratos previstos neste artigo, observadas 
as seguintes condições:(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        I - que os empreendimentos ou ampliações não atinjam condição operacional antes de 
dois anos da data do leilão; e (Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        II - que os empreendedores detenham, na data do leilão, Licença Prévia emitida pelo 
órgão ambiental competente e demais autorizações necessárias compatíveis com o estágio de 
implantação. (Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 
        § 3º As concessionárias de serviço público de distribuição que não estejam conectadas ao 
Sistema Interligado Brasileiro estão dispensadas da obrigatoriedade prevista neste artigo. 
(Revogado pelo Decreto nº 5.163, de 2004) 

        Art. 10. Os contratos de compra e venda resultantes da licitação de que trata o art. 9º 
deverão ser registrados no MAE, no prazo de noventa dias. 

        § 1º Para o registro de contratos previstos neste artigo, o vendedor deverá estabelecer 
com o MAE contrato de garantia de desempenho referente à apresentação de lastro contratual, 
na forma do § 2º do art. 9, até o quarto ano do contrato. 

        § 2º O contrato de garantia de desempenho deverá prever, também, o pagamento mensal 
de valor correspondente ao suprimento contratado de um mês, acrescido de trinta por cento a 
partir do início contratual de suprimento e, enquanto não for apresentado o respaldo contratual, 
limitado ao prazo máximo de dois anos. 

        § 3º O contrato de garantia de desempenho não elidirá o cumprimento das obrigações 
previstas no contrato de compra e venda. 

        § 4º Eventuais recebimentos decorrentes da aplicação do § 2º serão revertidos para o 
Encargo de Serviços do Sistema.  

        Art. 11. A partir de 1º de janeiro de 2003, o número de submercados de energia elétrica 
será reduzido de quatro para dois. (Revogado pelo Decreto nº 8.272, de 2014) 

        Art. 12. A ANEEL deverá divulgar, mensalmente, diretamente ou através do MAE, o valor 
médio por submercado, dos preços dos contratos de suprimento de energia para cada um dos 
tipos de lote de energia e durações de contrato resultantes dos leilões previstos nos arts. 6º e 
9º, bem como dos leilões de que trata o art. 27, da Lei nº 10.438, de 2002. 

        Art. 13. Transcorridos doze meses do início da divulgação prevista no art. 12, ou em 
menor prazo, a critério da ANEEL, os valores normativos serão determinados considerando os 
preços resultantes dos leilões. 

S
F

/
1

4
5

9
1

.
6

7
5

4
6

-
5

0

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4667.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4667.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4667.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4667.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8272.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10438a.htm#art27


        Art. 14. Deverão ser aplicados os valores normativos e os procedimentos de limite de 
repasse dos preços de compra de energia elétrica às tarifas de fornecimento, vigentes até a 
data da edição da Resolução ANEEL nº 248, de 6 de maio de 2002, à energia que vier a ser 
comprada de empreendimentos em fase de implantação comprovada. 

        Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às concessionárias ou 
permissionárias que cumpriram as condições firmadas na Resolução ANEEL nº 488, de 29 de 
agosto de 2002. 

        Art. 15. Até 31 de dezembro de 2014, o montante da energia produzida por usinas 
termelétricas integrantes do Programa Prioritário de Termeletricidade - PPT, instituído pelo 
Decreto nº 3.371, de 24 de fevereiro de 2000, que iniciarem sua operação até 31 de dezembro 
de 2004, não deverá ser considerado no cálculo do limite de auto-suprimento de 
concessionária ou permissionária de distribuição de energia elétrica. 

        Art. 16. A ANEEL expedirá as normas complementares necessárias ao cumprimento do 
disposto neste Decreto. 

        Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 31 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Gomide 

 

S
F

/
1

4
5

9
1

.
6

7
5

4
6

-
5

0

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3371.htm

